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Vários trabalhos em Economia Agrícola em áreas
menos desenvolvidas têm discutido a possibilidade de
diversificação das fontes de renda com atividades
não-agrícolas. Sendo a agricultura uma atividade eco-
nômica caracterizada pela demanda sazonal de mão-
de-obra, o emprego temporário em atividades não-
agrícolas pode contribuir para a estabilização da renda
dos agricultores. O presente trabalho analisa as estra-
tégias de renda dos produtores rurais com empregos
agrícolas e não-agrícolas no perímetro irrigado Curu-
Paraipaba, no Estado do Ceará. O estudo concluiu
que o nível de educação e a renda total da família rural
são fatores que influenciam positivamente a propen-
são a diversificar. Foi verificado também que a diver-
sificação da renda com atividades agrícolas concorre
com a diversificação da renda com atividade não-agrí-
colas.

1A presente pesquisa foi realizada com apoio do Departamento
de Economia Agrícola da Universidade Federal do Ceará e do
Centro Nacional de Pesquisa em Agricultura Tropical da
EMBRAPA.
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1 - INTRODUÇÃO

A elaboração de políticas de desenvolvimento ru-
ral em áreas menos desenvolvidas tem enfatizado tra-
dicionalmente os aspectos pertinentes à agricultura,
tais como financiamento da produção, adoção de
tecnologia e uso da terra. De uma maneira geral, as
referidas políticas consideram a estratégia de emprego
e renda rural dos agricultores como restrita aos limites
fazenda, ou seja, os trabalhadores rurais empregariam
toda a sua força de trabalho na produção agrícola.
Várias evidências empíricas, no entanto, têm mostra-
do que os produtores rurais em áreas menos desen-
volvidas empregam parte da força de trabalho familiar
na Economia Rural Não-Agrícola (ERNA) como for-
ma de diversificação das fontes de renda.

Em um estudo sobre estratégias de combate à po-
breza rural em áreas selecionadas na América Latina,
de JANVRY & SADOULET (1989), verificou que
nas décadas de sessenta e setenta o principal fator que
contribuiu para aliviar a pobreza rural foi a oportuni-
dade de emprego na ERNA. Estudos semelhantes fo-
ram realizados em países da África e Ásia e os resulta-
dos confirmaram a importância desse setor como par-
te complementar do orçamento das unidades de pro-
dução agrícola familiar (REARDON, DELGADO &
MATLON, 1992; ROSENZWEIG, 1988).

2 - CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

A economia rural tem sido mostrada em vários
modelos de desenvolvimento econômico como sendo
composta exclusivamente pelo setor agrícola
(LEWIS, 1954); JORGENSON, 1961; RANIS &
FEI, 1961). Um dos primeiros estudos a considerar o
setor rural não-agrícola como parte integrante da eco-
nomia rural foi o trabalho intitulado “o modelo de uma
economia agrária com atividades não-agrícolas”, ela-
borado por  HYMER & RESNICK (1969). De acor-
do com estes autores, os modelos teóricos de econo-
mia subdesenvolvidas consideram que o  produtor ru-
ral divide seu tempo disponível entre o trabalho na
fazenda e  o lazer. O modelo proposto por HYMER
& RESNICK (1969) contradiz esse postulado, argu-
mentando que as evidências empíricas sugerem que o
tempo do trabalhador agrícola destinado à produção e
lazer correspondem apenas a parte do tempo total. O
período restante seria destinado a uma variedade de
atividades tais como processamento, manufatura,
construção, transporte e outros.

O modelo de HYMER & RESNICK (1969) con-
sidera que a economia rural produz dois tipos de bens:
os produtos agrícolas, denominados bens A (alimen-
to); e os produtos não-agrícolas, denominados bens
Z. Um exemplo de atividades Z ilustrado por
HYMER & RESNICK (1969) é: processamento de
alimentos e combustíveis, fiação, tecelagem, trabalho
em metal, manufatura e reparo de utensílios e instru-
mentos de trabalho, transporte e distribuição, etc. O
referido modelo assume que os bens Z são não
comercializáveis fora do meio rural, e que dos bens A,
parte é consumida na fazenda (Ac) e parte é
comercializada fora do meio rural (A - Ac). O exce-
dente de A é trocado por produtos manufaturados dos
setores urbano ou externo, que são denominados bens
M. A descrição e principais características do modelo
são apresentadas a seguir.

A economia rural pode produzir dois bens, A e Z,
de acordo com uma curva de possibilidade de produ-
ção:

A = A(Z) EQUAÇÃO (1)

O setor agrícola pode vender qualquer quantidade
desejada de bens A para obter bens M, de acordo com
a seguinte equação de troca:

M = P(A - Ac), EQUAÇÃO (2)

onde P representa o termo de troca entre A e M.
Supondo, para simplificar, que todos os bens A são
comercializados em troca de bens M (ou seja, Ac =
0), a economia rural seria caracterizada por um grupo
de curvas de possibilidade de produção entre A e Z,
um grupo de curvas de possibilidade de consumo en-
tre Z e M , e um grupo de curvas de indiferença co-
munitárias entre Z e M. O produtor agrícola, portanto,
maximizaria utilidade de acordo com a seguinte fun-
ção:

U = (Z,M), EQUAÇÃO (3)

sujeito à sua restrição de produção e troca (EQUA-
ÇÃO 2). O modelo então maximiza U sujeito a M
usando a equação de Lagrange, e conclui que a eco-
nomia rural vai atingir o equilíbrio quando a taxa mar-
ginal de substituição em consumo dos bens Z e M
(TMS

ZM
) for igual à taxa de transformação entre os

bens Z e A (TMT
ZA

), vezes o termo de troca (P), de
acordo com a equação abaixo:

TMS
ZM

 = P.TMT
ZA

EQUAÇÃO (4)

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○



197Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza v.29, n.2, p.195-203 abr./jun. 1998

Ou seja, a taxa com que o produtor rural substitui
seu consumo de Z por M depende da sua capacidade
de produzir excedentes de A que possam comprar
uma quantidade incremental de M para substituir os
bens Z deixados de produzir. Essa capacidade, de
acordo com o modelo, dependeria de uma mudança
nos termos de troca agricultura/indústria em favor dos
bens A, ou de um aumento na produtividade da agri-
cultura. De todo modo, um incremento na renda faria
com que os produtores rurais aumentassem sua capa-
cidade de substituir Z por M.

O ponto crítico de modelo, portanto, é a suposição
de que os bens Z são inferiores. Nesse caso, o modelo
prevê que um crescimento na renda rural implicaria na
diminuição da produção e consumo dos bens Z, e no
aumento do consumo de bens M. A hipótese de que
as atividades Z produziriam exclusivamente bens infe-
riores, no entanto, tem sido largamente contestada em
vários estudos sobre emprego e renda rurais que se-
guiram o modelo de HYMER & RESNICK (1969).
LIEDHOLM (1973) sugere, em um estudo de orça-
mento familiar em zonas rurais na África, que bens Z
são não homogêneos, podendo ser caracterizados em
inferior ou normal dependendo do grau de especializa-
ção e potencial de comercialização dos mesmos. Os
bens Z, de acordo com o estudo, podem ser definidos
em três categorias:

1. produção doméstica não-comercia-lizável;

2. produção comercializável realizada como ativi-
dade secundária;

3. produção comercializável realizada como ativi-
dade principal.

Os bens do grupo 1 são aqueles produzidos para o
autoconsumo das famílias rurais e, portanto, não são
comercializados fora da unidade produtiva. Essa cate-
goria inclui os bens inferiores os quais, a medida em
que a renda rural aumenta, são substituídos por bens
importados de melhor qualidade. Os bens do grupo 2
são produzidos para o mercado, mas não constituem a
atividade principal da fazenda. Esse grupo inclui bens
com elasticidade renda da demanda mais elevada do
que os bens no grupo 1.

Supõe-se, de uma maneira geral, que a variação
percentual na demanda por bens da categoria 2, como
resultado de uma elevação de um por cento na renda
rural, seja positiva, ou seja, esses bens, por hipótese,
são normais. A falta de especialização nesse grupo, no
entanto, torna os referidos bens suscetíveis à influên-
cia da demanda por bens importados. Assim, a oferta
de bens substitutos produzidos fora do meio rural

pode influenciar a ocorrência de elasticidade renda
negativa nessa categoria de bens. Os bens na cate-
goria 3 são mais especializados tendo, portanto, um
maior poder de competir com bens importados do se-
tor urbano. Assim, a medida em que houver um au-
mento na renda rural, a economia desse setor diminui
a produção de bens com baixa elasticidade renda da
demanda (categoria 1 e alguns bens da categoria 2) e
aumenta a produção e consumo de bens com alta
elasticidade renda da demanda (categoria 3 e parte
da categoria 2).

Essa classificação da ERNA é consistente com
as evidências empíricas apresentadas por
LIEDHOLM & KILBY (1989) em uma estudo com
países selecionados da África e da Ásia. De acordo
com o referido estudo a relação entre a renda total e
a parte da renda do produtor rural gerada na econo-
mia não-agrícola poderia ser descrita como uma cur-
va em formato de U, ou seja, para as populações de
baixa renda a relação entre a renda total e a renda
rural não-agrícola seria decrescente, enquanto a
mesma relação seria crescente para populações de
rendas mais elevadas. A razão é que, nas populações
de baixa renda, a ERNA produziria essencialmente
bens inferiores e teria como função principal aliviar
pobreza. Um aumento na renda, portanto, estaria as-
sociado a uma queda na produção e consumo de bens
Z, como preconiza o modelo de Hymer e Resnick.
No caso das populações de rendas mais elevadas a
economia rural não-agrícola produziria bens com
maior elasticidade renda da demanda, e estaria mais
integrada com a economia agrícola através de víncu-
los de produção e consumo (produção de insumos,
processamento de produtos agrícola etc.). Dessa for-
ma, uma elevação na renda rural viria acompanhada
de um aumento na produção e consumo de bens Z.

3 - O PROBLEMA E OBJETIVOS DA
PESQUISA

A produção agrícola depende de uma seqüência
climática que ativa o ciclo biológico das plantas (ou
animais), criando um padrão sazonal de demanda por
trabalho na fazenda. O pico da demanda por mão-de-
obra ocorre normalmente em períodos de atividades
que exigem o uso intensivo de trabalho, tais como pre-
paração da terra, capina, tratos culturais e colheita.
Estes períodos seguem um padrão cíclico, intercala-
dos com períodos de baixa demanda por mão-de-
obra. Assim, a produtividade da mão-de-obra na fa-
zenda oscila de acordo com as fases do ciclo produti-
vo da agricultura (variação intra-cíclica) ou de acordo
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com variações entre um ciclo produtivo e outro (vari-
ação inter-cíclica) devido a mudanças no padrão do
clima, preço do produto e no preço dos insumos. Es-
sas variações podem produzir instabilidade na renda
dos agricultores, levando os mesmos a perseguir uma
estratégia de emprego que diversifique suas fontes de
renda. Em regiões onde fatores aleatórios como clima
têm um impacto maior na variabilidade da renda, a
diversificação tem sido considerada como uma estra-
tégia importante (REARDON, MATLON & DEL-
GADO, 1988).

Em função da importância da instabilidade na ren-
da dos agricultores e suas estratégias de diversificação
como meio de se manter no negócio, esse estudo tem
por objetivo analisar os fatores que influenciam a de-
cisão do produtor agrícola no perímetro irrigado
Curu-Paraipaba em diversificar as fontes de renda ru-
ral. Da mesma forma, pretende-se elaborar um mode-
lo econométrico em que a decisão de diversificar as
fontes de renda seja explicada por um conjunto de
características do produtor e da unidade produtiva. Os
coeficientes do modelo estimado serão utilizados para
calcular elasticidades que permitam verificar a impor-
tância relativa de cada fator na decisão de diversificar
as fontes de renda.

4 - INSTRUMENTAL
METODOLÓGICO

A base de dados utilizada no presente estudo
corresponde à pesquisa de campo realizada pelo Cen-
tro Nacional de Pesquisa em Agricultura Tropical
(CNPAT) e o Departamento de Economia Agrícola da
Universidade Federal do Ceará (DEA/UFC) com 156
famílias no perímetro irrigado Curu-Paraipaba, no Es-
tado do Ceará, em julho de 1995. As informações
coletadas foram utilizadas para construir as variáveis
utilizadas no modelo empírico, as quais são apresenta-
das no QUADRO 1. A variável dependente binária
DIVER objetiva captar a propensão da família rural
em diversificar as fontes de renda com atividades eco-
nômicas não-agrícolas.2

A variável MEDU considera que a decisão de di-
versificar as fontes de renda é tomada com a partici-
pação dos membros da família. Assim, assume-se que
o nível de educação formal influencia a estratégia de
renda da família. Essa variável é calculada como a
média aritmética dos anos de educação formal dos
membros da família rural. A variável ANOSP objetiva
verificar se o tempo em que a família ocupa o lote
irrigado influencia a decisão de diversificar as fontes
de renda. A variável NAGRI tem por finalidade verifi-
car a relação entre a diversificação de atividades agrí-
colas e a diversificação das fontes de renda. As variá-
veis binárias MO e AGRIP pretendem observar se a
contratação de mão-de-obra e a ocorrência da agricul-
tura como atividade econômica principal, respectiva-
mente,

2 O termo ‘não-agrícola’ refere-se a todas as atividades econômi-
cas no meio rural não incluídas na classificação de agricultura ou
pecuária.
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renda dos produtores levou à
utilização da variável RENTOT
como uma proxy da renda da fa-
mília rural. Essa variável entra
no modelo de duas formas: dire-
tamente, através da variável
RENTOT; e indiretamente,
através das variáveis dummy D1
e D2. O modelo empírico bási-
co, portanto, pode ser represen-
tado como a seguir:

DIVER = f(MEDU,
ANOSP, NAGRI, MO, AGRIP,
RENDA)

O sinal esperado dos coefici-
entes das variáveis MEDU e
RENTOT depende do nível de
renda da família rural. No caso
da variável MEDU, espera-se
que, para os agricultores de ren-
da mais baixa, uma elevação no
nível de educação diminua a
propensão a diversificar. Isto é,
para os agricultores pobres que
diversificam suas fontes de ren-
da com atividades não-agrícolas
de baixo retorno, um aumento
no nível de educação os capaci-
taria a obter melhores retornos
na agricultura, levando-os a re-
duzir o tempo destinado às ativi-
dades não-agrícolas. Assim,
para esse grupo de produtores,
um aumento no  nível de educa-
ção levaria a uma redução na di-

versificação da fonte de renda. No caso dos produto-
res de renda mais elevada, os quais assumem diversi-
ficar as fontes de renda com atividades de maior re-
torno econômico, esse efeito substituição atuaria em
favor de atividades não-agrícolas. A relação de causa-
lidade entre educação e diversificação, para produto-
res de níveis de renda diferentes, será verificada atra-
vés das variáveis dummy D1 e D2 combinadas de
forma multiplicativa com as variáveis MEDU. O sinal
e a significância estatística dessas duas combinações
de variáveis representarão um indicativo do impacto
de MEDU em DIVER para os níveis de renda consi-
derados.

Para a variável RENTOT, assume-se que a rela-
ção entre a disposição a diversificar e a renda total dos

QUADRO 1
VARIÁVEIS UTILIZADAS NO MODELO EMPÍRICO

FONTE: Dados coletados em pesquisa de campo realiza-
da pelo CNPAT e DEA/UFC em 1995.
NOTA: O valor de R$ 200,00 representa a mediana e R$
50,00 a média da distribuição de RENTOT, obtida por
meio de avaliação contingente (perguntando-se aos
irrigantes: “Se o Sr. fosse me vender esse rádio hoje
quanto pediria por ele?”). RENTOT não inclui o valor da
terra, dos bens imóveis ou das culturas permanentes;
considerou-se somente móveis, eletrodomésticos e mei-
os de transporte. O valor de R$ 50,00 para o total de bens
da família pode parecer absurdo, mas foram encontradas
várias famílias que possuíam apenas um aparelho de rá-
dio, alguns móveis velhos e uma ou duas bicicletas.

VariÆveis Defini ª o

VariÆvel Dependente

DIVER VariÆvel binÆria que assume valor 1 caso a fam lia
tenha outra(s) fonte(s) de renda que nª o a produ ª o
agropecuÆria, e 0 caso contrÆrio;

VariÆveis Independentes

MEDU MØdia dos anos de educa ª o formal dos membros
da fam lia de 7 anos de idade ou mais;

ANOSP Nœmero de anos ocupando o lote no per metro
irrigado;

NAGRI Nœmero de culturas agr colas cultivadas pela
fam lia;

MO VariÆvel binÆria que assume valor 1 caso a fam lia
contrate mª o-de-obra e 0 caso contrÆrio;

AGRIP VariÆvel binÆria que assume valor 1 caso a
agricultura seja a atividade principal da fam lia e 0
caso contrÆrio;

RENTOT Valor total dos bens da fam lia em reais de julho de
1995;

D1 VariÆvel dummy que assume valor 1 para as
fam lias com RENTOT menor ou igual a 50 reais e
0 caso contrÆrio;

D2 VariÆvel dummy que assume valor 1 para as
fam lias com RENTOT maior que 50 reais e menor
ou igual a 200 reais e 0 caso contrÆrio;
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produtores é inversa para os agricultores de baixa
renda, e direta para os produtores de renda mais ele-
vada. Seguindo a mesma lógica da relação entre edu-
cação e diversificação, essa expectativa é baseada
na consideração de que as atividades não-agrícolas
para os produtores de baixa renda têm como função
principal “aliviar a pobreza” e, portanto, diminuem de
importância com a elevação da renda. Para os produ-
tores de renda mais elevada as atividades não-agrí-
colas são caracterizadas por uma maior elasticidade
renda e, portanto, experimentam um crescimento re-
lativo com um aumento da renda total. A relação de
causalidade entre renda total e diversificação, para
produtores de níveis de renda diferentes, será
verificada através das variáveis dummy D1 e D2
combinadas de forma multiplicativa com as variáveis
RENTOT. O sinal e a significância estatística dessas
duas combinações de variáveis representarão um
indicativo do impacto de RENTOT em DIVER para
os níveis de renda considerados.

A variável ANOSP tem coeficiente esperado po-
sitivo. A razão dessa expectativa é baseado na consi-
deração de que o tempo de ocupação do lote irrigado
está positivamente relacionado com a elaboração da
estratégia de renda dos produtores rurais, ou seja,
quanto mais antigos no lote mais oportunidades têm
os agricultores de decidirem por atividades de alterna-
tivas de emprego e renda. A variável NAGRI tem coe-
ficiente esperado negativo. A justificativa dessa ex-
pectativa é que a diversificação da renda rural com
atividades agrícolas concorre com a diversificação da
renda rural com atividades não-agrícola, isto é, quan-
do o uso dos recursos da família rural é intensificado
na diversificação dentro da unidade produtiva, o uso
desses mesmos recursos em atividades não-agrícolas
é reduzido. No caso da variável MO, espera-se um
coeficiente positivo. A razão é que a utilização de
mão-de-obra contratada libera membros da família
para atividades econômicas com maior custo de opor-
tunidades. Para a variável AGRIP espera-se um coefi-
ciente negativo, o que é baseado na premissa de que
as unidades produtivas que têm a agricultura como

atividades principal estejam associadas a uma menor
propensão a diversificar as fontes de renda.3

A existência de variável dependente binária no mo-
delo proposto torna o método dos mínimos quadrados
inapropriado para a estimação dos coeficientes.4 Em
tais casos recomenda-se a utilização de métodos de
estimação não-lineares tais como probito e logito
(PINDICK & RUBINFELD, 1981; GREENE,
1993). O processo de estimação utilizado no presente
trabalho foi o probito máxima verossimilhança. Os co-
eficientes estimados das variáveis explicativas não têm
o mesmo significado que no modelo de regressão line-
ar, ou seja, os coeficientes no modelo probito não re-
presentam uma mudança na variável dependente
como resultado de uma variação unitária na variável
explicativa correspondente. Pode-se, no entanto, cal-
cular a elasticidade da probabilidade para o valor mé-
dio da variável explicativa (WHITE, 1993). O signifi-
cado da elasticidade da probabilidade é semelhante ao
do modelo linear, ou seja, representa uma mudança
percentual na probabilidade do evento em questão
ocorrer como resposta a uma mudança de 1% na vari-
ável explicativa.

5 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O modelo empírico foi estimado de três formas: o
Modelo I, o qual compreende as variáveis básicas; o
Modelo II, o qual inclui as variáveis dummy D1 e D2
multiplicando a variável MEDU; e o Modelo III, o
qual inclui as variáveis dummy D1 e D2 multiplicando
a variável RENTOT. A TABELA 1 apresenta os coe-
ficientes estimados, os valores assintóticos da estatís-
tica t e as elasticidades calculadas na média. São apre-
sentados também os valores do quociente de verossi-
milhança5 para cada modelo estimado. Os valores do

3 Considerando-se como atividades alternativas à agricultura a pe-
cuária e atividades não-agrícolas  (pequena indústria, comércio,
emprego fora da fazenda etc.).

4 De acordo com PINDICK & RUBINFELD (1981) a estimação
de modelos com variáveis dependentes binárias pelo método dos
mínimos quadrados apresenta 2 problemas principais: a
heteroscedasticidade do termo de erro; e a possibilidade de esti-
mativas de probabilidades fora do intervalo entre zero e um, o que
não faz sentido estatístico.
5 O quociente de verossimilhança é utilizado para testar a hipóte-
se de que todos os parâmetros (exceto o intercepto) são estatisti-
camente iguais a zero. O referido teste tem distribuição qui qua-
drado com k graus de liberdade, onde k é o número de parâmetros
da equação (exceto o intercepto). Sendo L

0
  o valor inicial da fun-

ção de verossimilhança e L
max

  o valor máximo dessa função, o tes-
te do quociente de verossimilhança é dado por PINDYCK &
RUBINFELD ( 1981):

-2log (L
0
 / L

max
)
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quociente de verossimilhança, e os respectivos graus
de liberdades, foram utilizados para testar a hipótese
nula para os parâmetros estimados. A hipótese nula
foi rejeitada para os três modelos. Isto é, os coeficien-
tes estimados não são em conjunto estatisticamente
iguais a zero.

O Modelo I apresentou os coeficientes estimados
das variáveis ANOSP e MO não significante estatisti-

camente. Isto pode ser entendido como uma indica-
ção de que o número de anos que os produtores ocu-
pam o lote irrigado e a contratação de mão-de-obra
não influenciam significativamente a decisão de diver-
sificar as fontes de renda. Deve ser considerado, no
entanto, que em um perímetro de irrigação a maioria
dos irrigantes foram assentados no mesmo período.
Assim, a pouca variação de ANOSP pode ter contri-
buído para a não significância do seu coeficiente. En-

TABELA 1
 ESTIMATIVAS DE MÁXIMA VEROSSIMILHANÇA DO MODELO PROBITO

Modelo I Modelo II Modelo III

VariÆveis coeficiente elasticidade coeficiente elasticidade coeficiente elasticidade

MEDU 0,15*

(2,25)

0,75 0,14*

(2,11)

0,72 0,20*

(2,53)

1,02

MEDU*D1 -0,08

(-1,17)

-0,09

MEDU*D2 -0,07

(-1,19)

-0,15

ANOSP -0,02

(-0,95)

-0,24 -0,02

(-1,10)

-0,29 -0,02

(-0,95)

-0,24

NAGRI -0,13*

(-1,95)

-0,69 -0,14*

(-2,03)

-0,74 -0,14*

(-2,00)

-0,73

MO 0,33

(1,47)

0,18 0,29

(1,28)

0,16 0,33

(1,44)

0,18

AGRIP -0,63*

(-2,26)

-0,50 -0,69*

(-2,38)

-0,54 -0,63*

(-2,18)

-0,50

RENTOT 0,0002*

(2,11)

0,16 0,0002*

(1,95)

0,17 0,001

(1,31)

0,11

RENTOT*D1 -0,001

(-1,13)

-0,06

RENTOT*D2 0,0007

(0,36)

0,04

Constante 0,05 0,25 0,11

Quociente de
Verossimilhan a
.

32,13 34,13 33,89

Graus de
liberdade

6 8 8

FONTE: Dados coletados em pesquisa de campo realizada pelo CNPAT e DEA/UFC em 1995.
*Estatisticamente significante a 10% (teste bicaudal)
Obs: os números entre parênteses correspondem aos valores assintóticos da estatística t de student
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tre as variáveis com coeficiente significante MEDU
apresentou a maior elasticidade na média, a qual foi de
0,75. Portanto, um aumento de 1% na média dos
anos de educação está associado a um aumento de
0,75% na probabilidade da família rural diversificar
renda. A variável  NAGRI teve coeficiente negativo e
apresentou a segunda maior elasticidade na média. O
sinal do referido coeficiente é consistente com o espe-
rado, confirmando a hipótese de que a diversificação
com atividades agrícolas e a diversificação com ativi-
dades não-agrícolas são concorrentes. A variável
AGRIP teve coeficiente estimado negativo e estatisti-
camente significante. Esse resultado confirma a hipó-
tese de que, quando a agricultura é a atividade econô-
mica principal da família irrigante, diminui a probabili-
dade de diversificação das fontes de renda. A variável
RENTOT apresentou coeficiente estatisticamente
significante e com sinal positivo. A relação dessa vari-
ável e a propensão a diversificar as fontes de renda,
no entanto, é melhor examinado no Modelo II no qual
os produtores são desagregados por níveis de renda.

O Modelo II inclui as variáveis dummy D1 e D2
multiplicadas à variável RENTOT  com o objetivo de
verificar o efeito dessa variável, em grupos de renda
diferenciados, na probabilidade de diversificar as fon-
tes de renda. As demais variáveis mantiveram coefici-
entes com magnitude e sinais semelhantes aos do Mo-
delo I.  Os parâmetros estimados dos produtos
(RENTOT*D1) e (RENTOT*D2) não foram estatis-
ticamente significantes ao nível considerado, o que su-
gere não haver diferença estatística do coeficiente da
variável RENTOT  na propensão a diversificar entre
níveis de renda diferentes. Deve-se observar, no en-
tanto, que o sinal do coeficiente da variável
(RENTOT*D1) é negativo, o que pode ser entendido
como uma indicação de que a relação entre a renda
total e a propensão a diversificar renda tende a ser
negativa para os produtores mais pobres. O Modelo
III inclui as variáveis dummy D1 e D2 multiplicadas à
variável MEDU  com o objetivo de verificar o efeito
dessa variável, em grupos de renda diferenciados, na
probabilidade de diversificar as fontes de renda. As
demais variáveis mantiveram coeficientes com magni-
tude e sinais semelhantes aos do Modelo I.  Os
parâmetros estimados dos produtos (MEDU*D1) e
(MEDU*D2) não foram estatisticamente significantes
ao nível considerado, o que sugere não haver diferen-
ça estatística do coeficiente da variável RENTOT  na
propensão a diversificar entre níveis de renda diferen-
tes.

6 - CONCLUSÕES

Os resultados obtidos mostraram que o nível de
educação da família rural influencia positivamente na
propensão a diversificar as fontes de renda, ou seja,
famílias com melhores níveis educacionais estariam
mais propensas a diversificar as fontes de renda. Uma
possível explicação para essa relação é que, sendo a
agricultura uma atividade caracterizada por instabili-
dade da renda, agricultores com melhores níveis de
educação estariam mais capacitados a diversificar as
atividades econômicas objetivando estabilizar o fluxo
de renda. O impacto do nível de educação da família
na probabilidade de diversificação, no entanto, não se
mostrou diferenciado para grupos de renda distintos,
ou seja, os níveis de educação dos agricultores de ren-
da baixa, média e elevada teriam impactos semelhan-
tes na propensão a diversificar as fontes de renda.

O número de culturas agrícolas cultivadas pelos
produtores rurais mostrou-se concorrente das ativida-
des não-agrícolas, isto é, a diversificação entre ativi-
dades agrícolas concorre com a diversificação entre
atividades agrícolas e não-agrícolas. Isso acontece
porque o produtor tem recursos limitados os quais são
alocados de acordo com os retornos obtidos pelos
mesmos. O presente estudo também mostrou que
quando a agricultura é a atividade principal da fazenda
os agricultores estão menos propensos a diversificar
as fontes de renda. Portanto, se a agricultura é a ativi-
dade principal entre todas as atividades econômicas
dos produtores rurais, os agricultores estariam menos
propensos à diversificação. Com relação ao nível de
renda dos produtores rurais verificou-se que agriculto-
res de rendas mais elevadas estariam mais propensos
à diversificação. Não foram, no entanto, verificadas
diferenças estatísticas  significantes dessa tendência
entre grupos distintos de renda.

ABSTRACT:

A number of works in agricultural economics in
less developed areas have discussed the possibility of
income diversification towards non-agricultural
activities. Considering agriculture an economic
activity characterized by seasonal labor demand,
temporary jobs on non-agricultural activities should
contribute to farmer’s income stabilization. This work
analyses farmer’s income strategy between
agricultural and non-agricultural employment in Curu-
Paraipaba irrigation project on Ceará state (north-east
Brazil). The results showed that education and total
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income had a positive influence on diversification
decision. Furthermore, it was also concluded that on-
farm and off-farm diversification are competing
activities.
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